COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI N° 7.082, DE 2010

Altera os arts. 20 e 24 da Lei n® 8.212,
de 24 de julho de 1991, que dispbe sobre a
organizacdo da Seguridade Social, para reduzir
a contribuicdo social do empregador e do
empregado doméstico; revoga dispositivos da
Lei n°® 9.250, de 26 de dezembro de 1995; e da
outras providéncias.
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| - RELATORIO

Em revisao nesta Casa Legislativa, nos termos do art. 65
da Constituicdo Federal, o presente Projeto de Lei oriundo do Senado Federal,
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, altera o regime de contribui¢cdo
social para custeio da Previdéncia Social, tanto do empregador como do
empregado doméstico.

PropGe alteracdo dos artigos 20 e 24 da Lei n°® 8.212, de
24 de julho de 1991 — que dispde sobre a organizagdo da Seguridade Social —,
para reduzir as contribuicbes para a Seguridade Social do empregador
doméstico, de 12% para 6% da remuneracdo paga, e do empregado
doméstico, de 8%, 9% ou 11% para 6% do seu salario de contribui¢&o.

Em contrapartida, propde a revogacao do inciso VIl e § 3°
do art. 12 da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que versam sobre a
deducao do imposto de renda até o exercicio de 2015, ano calendario de 2014,
da contribuicdo patronal paga a Previdéncia Social pelo empregador doméstico
incidente sobre a remuneracdo do empregado. Deducéo essa limitada a um
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empregado domeéstico por declaragdo, a remuneragdo mensal de até um
salario minimo e a apresentacéo de modelo completo de Declaracao de Ajuste.

Estabelece, ainda, que o recolhimento das contribuicbes
sociais devidas a Seguridade Social pelos empregados domésticos sera feito
por meio de Guia de Recolhimento da Previdéncia Social de Doméstico
(GRPSD), que identificara os empregadores e empregados domésticos, na
forma da regulamentagéo.

Na sua justificacdo, a autora argumenta que a presente
proposicdo atende a reivindicacdo do projeto “LEGALIZE SUA DOMESTICA E
PAGUE MENOS INSS”, que pretende com esse ajuste na contribuicdo social
de empregado e empregador doméstico, formalizar a relacdo de emprego de
aproximadamente 4,9 milhdes de empregados domésticos ainda sem carteira
assinada e sem acesso a prote¢do social de natureza previdenciéria.

Acredita que a referida reducdo, em substituicdo a
deducdo do INSS na Declaragéo Anual do Imposto de Renda, beneficiara todos
os empregadores de forma ison6mica, ndo apenas aqueles que fazem a
declaracéo do IRPF pelo Modelo Completo.

A matéria € de competéncia conclusiva das comissdes
(art. 24, 1l, RICD) e tramita em regime ordinario (art. 151, lll, RICD). Foi
distribuida para andlise de mérito as Comissfes de Trabalho, de Administragcéo
e Servigo Publico; de Seguridade Social e Familia; e de Finangas e Tributagéo,
esta Ultima também com competéncia para se manifestar sobre a adequacao
financeira e orgamentéria. Recebeu parecer favoravel de todas as Comissoes,
tendo sido considerada compativel e adequada orcamentaria e
financeiramente.

Decorrido o prazo regimental neste Orgdo Técnico, ndo
foram apresentadas emendas.

E o relatério.

II-VOTO DA RELATORA

Cabe a esta Comissdo de Constituicdo e Justica e de
Cidadania se pronunciar sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica



legislativa do Projeto de Lei n° 7.082, de 2010, a teor do disposto no art. 32,
inciso 1V, alinea “a”, do Regimento Interno da Camara dos Deputados.

A matéria em apreco € da competéncia legislativa
privativa da Unido (art. 22, XXIII - CF), cabendo ao Congresso Nacional dispor
sobre a mesma, com a sancao do Presidente da Republica (art. 48 — CF),
sendo a iniciativa parlamentar legitima, em face da inexisténcia de iniciativa
privativa de outro Poder.

A proposicdo obedece aos requisitos constitucionais
formais para a espécie normativa e ndo afronta dispositivos de natureza
material da Carta Magna, em especial os §84° e 6° do art. 195, que tratam
respectivamente da possibilidade de a matéria (contribuicdo social de
empregado e empregador doméstico) ser tratada por lei ordinaria e néo
complementar, e da exigéncia da noventena entre a data de publicacé@o da lei e
a vigéncia da alteragdo proposta.

Da analise do projeto também nao se depreendem vicios
de injuridicidade ou ma técnica legislativa que representem Obices ao
seguimento da tramitacdo da matéria.

Tudo isto posto, nosso voto € no sentido da
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n°®
7.082, de 2010.

Sala da Comisséao, em de de 2014.

Deputada SANDRA ROSADO
Relatora



